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COMPENSAÇÃO

Ferraço Indústria e Comércio de Ferro Ltda.

Fazenda Nacional

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Período de apuração: 01/03/2003 a 31/03/2003

Ementa: RESTITUIÇAO/COMPENSAÇÃO

Não há nos autos documentação suficiente para comprovar a liquidez e
certeza dos direitos creditórios alegados, o que frustra o encontro de contas
pretendido por violação do artigo 170 do Código Tributário Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 2a Câmara lia Turma Ordinária da Terceira
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.

~ç~
MARCOS URELIO PÊ~~V ALADAO - Presidente.

~,CNVct~ ~~ ~q~l.U~tOJ: .
MARCELO RIBEIRO NOGUEIRf\ - Relator.

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mércia Helena
Trajano D'Amorim, Paulo Sérgio Celani (Suplente), Daniel Mariz Gudifío e Luciano Lopes de
Almeida Moraes. Esteve presente a Procuradora da Fazenda Nacional.

Relatório

Adoto o relatório da decisão de primeira instância por entender que o mesmo
resume bem os fatos dos autos até aquele momento processual:



•

Trata o presente processo fiscal de manifestação de
inconformidade contra Despacho Decisório emitido
eletronicamente pela DRFB Porto Alegre relativo à
Contribuição para o PIS/Pasep, em virtude exame de
declaração de compensação nos quais não foi homologado o
encontro de contas por ausência/insuficiência de créditos
oponíveis contra a Fazenda Pública.

A interessada por sua vez, contesta o Parecer alegando que
ao fazer levantamento de importâncias pagas a titulo de Pis
(alíquota de 0,65%) e Cofins (alíquota de 3%) conforme
disposição da Lei 9. 718/98, constatou valores pagos a maior,
conforme seu entendimento e documentos que teriam sido
apresentados no presente processo. Contesta o conceito de
receita bruta e a tributação sobre a totalidade das receitas,
instituído pela lei acima referida. Afirma que houve
tributação indevida sobre valores repassados a terceiros, que
deveriam ter sido excluídos da base tributável com base no
disposto no art. 3 0, 92, inciso IH, da Lei 9.718/1998, o que
teria gerado indébitos compensáveis. Também é alegado que
houve burla à lei pela falta de regulamentação do dispositivo
retrocitado, o que geraria majoração indevida do tributo.

A decisão recorrida recebeu de seus julgadores a seguinte ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Período de apuração: 01103/2003a 31/03/2003

Ementa: RESTITUIÇAO/COMPENSAÇÃO

Direitos creditórios pleiteados via Declaração de
Compensação - Nos termos do artigo 170 do Código
Tributário Nacional, essencial a comprovação da liquidez e
certeza dos créditos para a efetivação do encontro de contas.

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - O controle de
constitucionalidade da legislação que fundamenta o lançamento
é de competência exclusiva do Poder Judiciário e, no sistema
difuso, centrado em última instância revisional no STF.

Compensação nãoHomologada

o contribuinte, restando inconformado com a decisão de primeira instância,
apresentou recurso voluntário no qual ratifica e reforça os argumentos trazidos em sua peça de
impugnação. ~/

É o Relat6ri~
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Conselheiro Marcelo Ribeiro Nogueira
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Entendo que o recurso voluntário é tempestivo e atende aos requisitos legais,
portanto, dele tomo conhecimento.

Foram diversos os argumentos incluídos na decisão recorrida para afastar o direito
pleiteado pela ora recorrente, sendo certo que, especificamente houve um argumento que
justifica, por si só, a manutenção daquela decisão, qual seja:

Por fim, cabe ainda ressaltar que ao contrário do alegado pelo
representante legal da interessada, não há nos autos qualquer
documentação comprobat6ria da liquidez e certeza dos direitos
creditórios alegados, o que, de plano, já bastaria para frustrar o
encontro de contas pretendido por violação do artigo 170 do
Código Tributário Pátrio.

De fato, a recorrente não trouxe aos autos qualquer documento que comprove seu
alegado direito, sendo, portanto, impossível deferir seu pedido, pois não satisfeito seu ônus
probatório, na forma do art. 333, I, do CPC e do mencionado art. 170 do CTN.

~/\O\A;cy(k~ ~C\~.
rvtARCELO RIBEIRO NOGUEIRA - r'eldtor•

integral.
Por estes motivos, VOTO para conhecer do recurso e negar-lhe provimento
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